PARECER Nº              , DE 2023.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1122, DE 2017.
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto de Lei nº 1122, de 2017 pretende tornar obrigatória a afixação da relação dos direitos da criança e do adolescente hospitalizados, bem como de seus pais e acompanhantes, em estabelecimentos hospitalares.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais (de 12 a 18 de dezembro de 2017), sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que emitiu parecer favorável à proposição.

Na sequência, o texto foi encaminhado para a Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para análise quanto aos aspectos de mérito. Do estudo, restou o parecer favorável à propositura.

Agora cabe a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento deliberar sobre a matéria quanto ao aspecto financeiro-orçamentário fundamentado no que dispõe o artigo 31 § 2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
Ao final da análise, constatamos que a proposta não enfrenta restrições de natureza financeira-orçamentária à sua regular tramitação, motivo pelo qual este Relator é de parecer favorável à aprovação do presente Projeto de Lei nº 1122, de 2017.
É o parecer. 

 
Sala das Comissões, 
 
Deputado CARLÃO PIGNATARI 
Relator 
